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ÍNDICEAMOSTRA

identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
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inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um 
texto muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões 
intertextuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa relação. 
Além disso, a intertextualidade contribui para criar 

 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
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Princípio da Legalidade:
De acordo com este princípio, o administrador não pode agir 

ou deixar de agir, senão de acordo com a lei, na forma determi-
nada. O quadro abaixo demonstra suas divisões.

Princípio da Legalidade

Em relação à 
Administração Pública

A Administração Pública 
somente pode fazer o que a lei 
permite → Princípio da Estrita 

Legalidade

Em relação ao Particular O Particular pode fazer tudo 
que a lei não proíbe

Princípio da Impessoalidade:
Em decorrência deste princípio, a Administração Pública 

deve servir a todos, sem preferências ou aversões pessoais ou 
partidárias, não podendo atuar com vistas a beneficiar ou preju-
dicar determinadas pessoas, uma vez que o fundamento para o 
exercício de sua função é sempre o interesse público.

Princípio da Moralidade:
Tal princípio caracteriza-se por exigir do administrador 

público um comportamento ético de conduta, ligando-se aos 
conceitos de probidade, honestidade, lealdade, decoro e boa-fé.

A moralidade se extrai do senso geral da coletividade re-
presentada e não se confunde com a moralidade íntima do 
administrador (moral comum) e sim com a profissional (ética 
profissional).

O Artigo 37, §4º da CF elenca as consequências possíveis, 
devido a atos de improbidade administrativa:

 ▸ Sanções ao cometimento de atos de improbidade adminis-
trativa

 ▪ Suspensão dos direitos políticos (responsabilidade política)
 ▪ Perda da função pública (responsabilidade disciplinar)
 ▪ Indisponibilidade dos bens (responsabilidade patrimonial)
 ▪ Ressarcimento ao erário (responsabilidade patrimonial)

Princípio da Publicidade:
O princípio da publicidade determina que a Administração 

Pública tem a obrigação de dar ampla divulgação dos atos que 
pratica, salvo a hipótese de sigilo necessário.

A publicidade é a condição de eficácia do ato administrativo 
e tem por finalidade propiciar seu conhecimento pelo cidadão e 
possibilitar o controle por todos os interessados.

Da Administração Pública

 ▸ Disposições gerais e servidores públicos
A expressão Administração Pública em sentido objetivo tra-

duz a ideia de atividade, tarefa, ação ou função de atendimento 
ao interesse coletivo. Já em sentido subjetivo, indica o universo 
dos órgãos e pessoas que desempenham função pública.

Conjugando os dois sentidos, pode-se conceituar a 
Administração Pública como sendo o conjunto de pessoas e 
órgãos que desempenham uma função de atendimento ao inte-
resse público, ou seja, que estão a serviço da coletividade.

 ▸ Princípios da Administração Pública
Nos termos do caput do Artigo 37 da CF, a administração 

pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência.

As provas de Direito Constitucional exigem com frequência a 
memorização de tais princípios. Assim, para facilitar essa memo-
rização, já é de praxe valer-se da clássica expressão mnemônica 
“LIMPE”. Observe o quadro abaixo:

Princípios da Administração Pública

L Legalidade

I Impessoalidade

M Moralidade

P Publicidade

E Eficiência

LIMPE

Passemos ao conceito de cada um deles:

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA (ARTS. 37 AO 41)

LEGISLAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO FEDERAL
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II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de con-
vocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de 
provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos con-
cursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comis-
são, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam - se 
apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;(Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre as-
sociação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos li-
mites definidos em lei específica;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos pú-
blicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os 
critérios de sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excep-
cional interesse público;(Vide Emenda constitucional nº 106, de 
2020)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o §4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou al-
terados por lei específica, observada a iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma 
data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)(Regulamento)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, autár-
quica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos 
e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, perce-
bidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o sub-
sídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, aplicando - se como limite, nos Municípios, o subsídio 
do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio men-
sal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo 
e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limi-
tado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos 
Defensores Públicos;(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 41, 19.12.2003)

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo 
Poder Executivo;

Princípio da Eficiência:
Segundo o princípio da eficiência, a atividade administrativa 

deve ser exercida com presteza, perfeição e rendimento funcio-
nal, evitando atuações amadorísticas.

Este princípio impõe à Administração Pública o dever de agir 
com eficiência real e concreta, aplicando, em cada caso concre-
to, a medida, dentre as previstas e autorizadas em lei, que mais 
satisfaça o interesse público com o menor ônus possível (dever 
jurídico de boa administração).

Em decorrência disso, a administração pública está obri-
gada a desenvolver mecanismos capazes de propiciar os 
melhores resultados possíveis para os administrados. Portanto, 
a Administração Pública será considerada eficiente sempre que o 
melhor resultado for atingido.

Disposições Gerais na Administração Pública:
O esquema abaixo sintetiza a definição de Administração 

Pública:

Administração Pública

Direta Indireta

Federal
Estadual
Distrital

Municipal

Autarquias (podem ser 
qualificadas como agências 

reguladoras)
Fundações (autarquias 
e fundações podem ser 

qualificadas como agências 
executivas)

Sociedades de economia mista
Empresas públicas

Entes Cooperados

Não integram a Administração Pública, mas prestam serviços 
de interesse público. Exemplos: SESI, SENAC, SENAI, ONG’s

As disposições gerais sobre a Administração Pública estão 
elencadas nos Artigos 37 e 38 da CF. Vejamos:

(...)

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, as-
sim como aos estrangeiros, na forma da lei;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
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interação com o meio. Nas últimas décadas do século, emer-
gem pedagogias críticas que situam o ensino no interior das 
relações sociais, compreendendo-o como prática historicamen-
te situada e politicamente implicada. A Didática passa, então, a 
incorporar dimensões sociais, culturais e ideológicas, reconhe-
cendo que ensinar envolve escolhas que refletem determinadas 
concepções de mundo.

Linha do Tempo da Didática

Período Marco Principal Concepção 
Predominante

Século XVII Comênio Organização sistemática 
do ensino

Séculos 
XVIII–XIX

Escola 
tradicional Transmissão e disciplina

Início do século 
XX Escola Nova Centralidade no aluno

Final do século 
XX

Pedagogias 
críticas

Ensino como prática 
social

Conceitos Fundamentais da Didática
A Didática organiza-se a partir de conceitos estruturantes 

que articulam teoria e prática pedagógica. Entre eles, destacam-
-se ensino, aprendizagem e mediação, elementos que compõem 
o núcleo da ação educativa.

O ensino pode ser compreendido como ação intencional e 
planejada que visa promover a aprendizagem. Ele não se limita à 
exposição de conteúdos, mas envolve a organização de situações 
didáticas que favoreçam a apropriação crítica do conhecimento. 
Ensinar implica selecionar conteúdos culturalmente relevantes, 
estabelecer objetivos formativos, definir estratégias metodo-
lógicas e avaliar processos e resultados. Trata-se, portanto, de 
prática socialmente situada, orientada por finalidades educativas 
que expressam valores e concepções de formação humana.

A aprendizagem, por sua vez, é processo ativo de construção 
e reconstrução do conhecimento. Não ocorre de forma automá-
tica ou mecânica, mas envolve interação entre sujeito, objeto de 
conhecimento e contexto sociocultural. Dimensões cognitivas, 
afetivas e sociais entrelaçam-se nesse processo, evidenciando 
que aprender é apropriar-se de significados historicamente pro-
duzidos. A Didática preocupa-se com as condições que favorecem 
essa construção, reconhecendo que estratégias pedagógicas 
precisam considerar conhecimentos prévios, experiências e di-
versidade dos estudantes.

A mediação pedagógica representa o papel específico do 
professor nesse processo. O docente não é mero transmissor, 
mas organizador e problematizador do conhecimento. Ao me-
diar, o professor interpreta o currículo, contextualiza conteúdos, 

Origem Histórica da Didática
A Didática constitui um dos campos centrais da Pedagogia, 

dedicando-se ao estudo sistemático do ensino em suas múltiplas 
dimensões. Ao longo do tempo, sua compreensão ultrapassou a 
ideia restrita de técnica ou método para assumir estatuto teórico 
consistente, articulando fundamentos filosóficos, psicológicos, 
sociológicos e políticos. Compreender a origem da Didática 
implica reconhecer que as formas de ensinar não são neutras 
nem naturais, mas historicamente construídas em consonância 
com projetos sociais, concepções de ser humano e modelos de 
sociedade.

O marco clássico da Didática moderna encontra-se na obra 
Didática Magna, de João Amós Comênio, publicada no século 
XVII. Comênio sistematizou princípios que buscavam organizar 
o ensino de maneira racional, progressiva e universal. Defendia 
que todos deveriam ter acesso à educação e que o ensino deveria 
seguir uma ordem lógica, partindo do simples para o complexo, 
do concreto para o abstrato, respeitando etapas de desenvol-
vimento. Sua contribuição foi decisiva para estruturar a escola 
moderna, introduzindo a ideia de método como eixo organizador 
da prática docente. Ao propor uma pedagogia fundamentada na 
observação e na organização gradual do conhecimento, Comênio 
inaugura uma tradição de sistematização que influenciaria pro-
fundamente os sistemas escolares posteriores.

Nos séculos XVIII e XIX, com a consolidação da escola pública 
e dos sistemas nacionais de ensino, a Didática assume caráter 
mais normativo e prescritivo. A chamada Didática tradicional 
enfatizava a transmissão sistemática de conteúdos considera-
dos universais e legítimos. O professor ocupava posição central 
como autoridade intelectual e moral, responsável por organizar 
o conteúdo e assegurar a disciplina. O aluno, por sua vez, era 
visto predominantemente como receptor das informações. O 
ensino era estruturado em aulas expositivas, exercícios de repe-
tição e avaliações classificatórias. Nesse contexto, a Didática era 
entendida como conjunto de regras e procedimentos voltados à 
eficiência da transmissão do conhecimento.

O século XX introduz transformações significativas nesse 
panorama. O avanço das ciências humanas, especialmente da 
Psicologia e da Sociologia, questiona os pressupostos da pedago-
gia tradicional. Movimentos como a Escola Nova propõem maior 
centralidade do estudante no processo educativo, defendendo 
metodologias ativas e experiências significativas de aprendiza-
gem. Posteriormente, as teorias construtivistas reforçam a ideia 
de que o conhecimento é construído pelo sujeito em 

A DIDÁTICA E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES: ABOR-
DAGENS CONCEITUAIS, METODOLÓGICAS E TENDÊN-
CIAS PEDAGÓGICAS

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS - DOCÊNCIA
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A Didática no Contexto Contemporâneo
No cenário contemporâneo, a Didática enfrenta desafios 

complexos decorrentes das transformações sociais, culturais e 
tecnológicas. A ampliação do acesso à escola trouxe maior di-
versidade aos espaços educativos, exigindo práticas inclusivas e 
sensíveis às diferenças. As tecnologias digitais alteraram formas 
de acesso à informação, demandando novas estratégias peda-
gógicas. Currículos orientados por competências e avaliações 
externas em larga escala também impactam a organização do 
trabalho docente.

Diante desse contexto, a Didática atual busca superar a 
racionalidade técnica, que reduz o ensino a aplicação de méto-
dos padronizados. Defende-se a formação do professor como 
profissional reflexivo, capaz de analisar criticamente políticas 
educacionais, adaptar metodologias às especificidades dos es-
tudantes e fundamentar suas decisões em referenciais teóricos 
consistentes. Ensinar, nessa perspectiva, não é reproduzir mode-
los, mas exercer prática investigativa e ética.

A Didática surgiu como esforço de sistematização do ensino 
e evoluiu ao longo dos séculos, acompanhando transformações 
sociais e epistemológicas. De um modelo centrado na transmis-
são de conteúdos, passou a incorporar dimensões psicológicas, 
sociais e políticas, consolidando-se como campo teórico-prático 
essencial à formação docente. Compreender a Didática como 
prática social implica reconhecer que o ensino é atividade inten-
cional, mediada e historicamente situada, orientada à formação 
crítica dos sujeitos.

Formação de Professores: Perspectiva Histórica 
e Marcos Estruturantes

A formação de professores constitui elemento central 
para a qualidade da educação e para a consolidação da esco-
la como espaço de produção e socialização do conhecimento. 
Historicamente, a preparação docente passou por transforma-
ções significativas, acompanhando mudanças nas concepções 
de ensino, nas políticas educacionais e nas demandas sociais. Se, 
em determinados períodos, a docência foi compreendida como 
atividade vocacional, associada a atributos pessoais e morais, 
progressivamente consolidou-se a ideia de que o exercício do 
magistério requer formação específica, fundamentação teórica 
consistente e desenvolvimento contínuo.

A institucionalização da formação docente está vinculada ao 
surgimento das Escolas Normais, responsáveis por preparar pro-
fessores para o ensino elementar. Esse modelo inicial enfatizava 
conteúdos pedagógicos básicos e normas de conduta profissio-
nal. Com a ampliação da escolarização e a complexificação dos 
sistemas educativos, tornou-se evidente a necessidade de for-
mação em nível superior, especialmente para atuar na educação 
básica e no ensino médio. A profissionalização docente passa, 
então, a articular formação específica na área de conhecimento, 
fundamentos pedagógicos e estágio supervisionado.

No contexto contemporâneo, a formação de professores é 
organizada em duas grandes dimensões complementares: forma-
ção inicial e formação continuada. A formação inicial corresponde 
ao percurso acadêmico realizado em cursos de licenciatura ou 
pedagogia, no qual o futuro professor desenvolve conhecimen-
tos teóricos, metodológicos e práticos. Já a formação continuada 
refere-se aos processos de aperfeiçoamento ao longo da carreira, 
envolvendo cursos, especializações, grupos de estudo e 

formula perguntas, propõe desafios e orienta reflexões. 
Essa mediação é intencional e fundamentada, exigindo domínio 
teórico, sensibilidade pedagógica e capacidade de análise da re-
alidade concreta da sala de aula.

Relação Professor–Aluno–Conhecimento
A ação didática estrutura-se na articulação entre três ele-

mentos fundamentais: professor, aluno e conhecimento. O 
professor organiza e orienta o processo; o aluno participa ati-
vamente da construção; o conhecimento constitui o conteúdo 
cultural sistematizado que será apropriado. Essa relação não é 
estática, mas dinâmica e dialógica. O conhecimento não é trans-
ferido de forma direta, sendo reorganizado pedagogicamente 
para tornar-se objeto de aprendizagem.

Elemento Papel no Processo Didático

Professor Planeja, media e avalia

Aluno Constrói e ressignifica

Conhecimento Conteúdo cultural sistematizado

Didática: Teoria e Prática
A Didática não pode ser reduzida a um conjunto de técni-

cas aplicáveis indistintamente a qualquer contexto. Ela constitui 
campo teórico-prático que articula fundamentos científicos e 
ação pedagógica concreta. Sua dimensão técnica refere-se à 
organização do ensino: planejamento, métodos, recursos e ava-
liação. Entretanto, essa dimensão só adquire sentido quando 
integrada às dimensões humana e político-social.

A dimensão humana considera que o processo educativo 
envolve sujeitos em interação, portadores de histórias, valores 
e experiências diversas. O ensino, nesse sentido, não é atividade 
meramente instrumental, mas relação social que contribui para 
a formação integral do indivíduo. Já a dimensão político-social 
reconhece que a escola está inserida em uma sociedade marcada 
por desigualdades e disputas de poder. Ensinar implica selecio-
nar conteúdos e perspectivas, o que inevitavelmente envolve 
posicionamentos éticos e políticos.

A partir dessa compreensão ampliada, distinguem-se 
concepções de Didática que variam entre enfoques mais instru-
mentais e perspectivas críticas. Enquanto a Didática instrumental 
enfatiza eficiência técnica e cumprimento de procedimentos, a 
Didática crítica compreende o professor como intelectual reflexi-
vo, capaz de analisar sua prática e contribuir para transformação 
social.

 ▸ Concepções de Didática

Aspecto Enfoque 
Instrumental Enfoque Crítico

Papel do 
professor

Executor de 
técnicas Intelectual reflexivo

Conhecimento Conteúdo neutro Produção histórica

Finalidade Eficiência e 
rendimento

Formação 
emancipatória

Avaliação Classificação Acompanhamento 
formativo
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 ▸ Aspectos Fundamentais da Administração
Para compreender plenamente a administração, é essencial 

considerar alguns de seus aspectos fundamentais:
 ▪ Processo Administrativo: A administração é um processo 

contínuo e dinâmico que envolve diversas atividades inter-
-relacionadas. Este processo é composto por quatro funções 
básicas: planejar, organizar, dirigir e controlar. Cada uma 
dessas funções desempenha um papel crucial no funciona-
mento das organizações.
 ▪ Recursos Organizacionais: Os recursos que a adminis-

tração gerencia podem ser divididos em quatro categorias 
principais:
 ▪ Humanos: Envolvem o gerenciamento de pessoas, incluin-

do contratação, treinamento, desenvolvimento e motivação 
dos colaboradores.
 ▪ Financeiros: Envolvem a administração de recursos mo-

netários, incluindo orçamento, contabilidade e controle 
financeiro.
 ▪ Materiais: Envolvem o gerenciamento de bens tangíveis, 

como equipamentos, instalações e matérias-primas.
 ▪ Informacionais: Envolvem a gestão da informação, in-

cluindo a coleta, processamento e disseminação de dados 
relevantes para a tomada de decisão.
 ▪ Eficiência e Eficácia: Dois conceitos centrais na administra-

ção são eficiência e eficácia:
 ▪ Eficiência: Refere-se à capacidade de realizar tarefas de 

maneira correta, utilizando os recursos disponíveis da me-
lhor forma possível, ou seja, fazer mais com menos.
 ▪ Eficácia: Refere-se à capacidade de atingir os objetivos e 

metas estabelecidos, ou seja, fazer as coisas certas.

 ▸ Abordagens da Administração
A administração pode ser abordada de várias maneiras, re-

fletindo diferentes perspectivas e contextos:
 ▪ Administração Científica: Enfatiza a padronização e a 

otimização dos processos de trabalho para aumentar a pro-
dutividade. Frederick Taylor é um dos principais expoentes 
dessa abordagem, que se concentra na análise científica dos 
métodos de trabalho.
 ▪ Administração Clássica: Foca na estrutura organizacional e 

nas funções administrativas. Henri Fayol, um dos fundadores 
dessa abordagem, propôs 14 princípios de administração, 
como divisão do trabalho, autoridade e responsabilidade, 
disciplina, unidade de comando, entre outros.

A administração é uma ciência social aplicada que busca 
otimizar o uso dos recursos disponíveis para alcançar objetivos 
previamente definidos. Sua importância é inegável tanto no 
setor público quanto no privado, pois todas as organizações, 
independentemente do tamanho ou finalidade, dependem de 
uma gestão eficiente para prosperar. Neste texto, abordaremos 
os conceitos básicos de administração e as características fun-
damentais das organizações, explorando desde as definições 
essenciais até as teorias que embasam a prática administrativa.

A administração surgiu como uma resposta às necessidades 
de organizar e coordenar as atividades humanas em escala cres-
cente. No início do século XX, o rápido crescimento industrial e 
a complexidade das operações empresariais exigiram um estudo 
mais aprofundado e sistemático das técnicas de gestão. Desde 
então, a administração evoluiu, incorporando novos conheci-
mentos e adaptando-se às mudanças do ambiente econômico e 
social.

Entender os conceitos básicos de administração é crucial 
para qualquer profissional, independentemente de sua área de 
atuação. A capacidade de planejar, organizar, dirigir e controlar 
é essencial para o sucesso em qualquer empreendimento. Além 
disso, conhecer os diferentes tipos de organizações e suas pe-
culiaridades ajuda a aplicar as melhores práticas de gestão de 
acordo com o contexto específico de cada entidade.

O estudo das teorias administrativas oferece uma visão 
abrangente e multifacetada da gestão. Cada teoria traz contri-
buições valiosas, ajudando a entender como as organizações 
funcionam e como podem ser gerenciadas de forma mais eficaz. 
Desde a abordagem clássica, focada na eficiência e na divisão 
do trabalho, até a teoria dos sistemas, que enfatiza a interde-
pendência e a interação com o ambiente externo, as teorias 
administrativas fornecem um arcabouço teórico robusto para a 
prática gerencial.

Definição de Administração
A administração é uma disciplina que se ocupa do 

planejamento, organização, direção e controle dos recursos or-
ganizacionais, com o objetivo de alcançar metas estabelecidas de 
maneira eficiente e eficaz. Em um contexto amplo, pode ser vista 
como a coordenação de atividades para atingir objetivos comuns 
dentro de uma organização, seja ela pública ou privada, lucrativa 
ou não lucrativa.

FUNDAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS  
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Origem da Abordagem Clássica
1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empresas: 
 ▪ Ciência que substituísse o empirismo;
 ▪ Planejamento de produção e redução do improviso.

2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência 
das organizações:

 ▪ Obtendo melhor rendimento em face da concorrência;
 ▪ Evitando o desperdício de mão de obra.

Abordagem Científica – ORT (Organização Racional do 
Trabalho)

 ▪ Estudo dos tempos e movimentos;
 ▪ Estudo da fadiga humana;
 ▪ Divisão do trabalho e especialização;
 ▪ Desenho de cargo e tarefas;
 ▪ Incentivos salariais e premiação de produção;
 ▪ Homo Economicus;
 ▪ Condições ambientais de trabalho;
 ▪ Padronização;
 ▪ Supervisão funcional.

Aspectos da conclusão da Abordagem Científica: A percep-
ção de que os coordenadores, gerentes e dirigentes deveriam se 
preocupar com o desenho da divisão das tarefas, e aos operários 
cabia única e exclusivamente a execução do trabalho, sem ques-
tionamentos, apenas execução da mão de obra.

 ▪ Comando e Controle: o gerente pensa e manda e os traba-
lhadores obedecem de acordo com o plano.
 ▪ Uma única maneira correta (the best way).
 ▪ Mão de obra e não recursos humanos.
 ▪ Segurança, não insegurança. As organizações davam a sen-

sação de estabilidade dominando o mercado.

Teoria Clássica
 ▪ Aumento da eficiência melhorando a disposição dos órgãos 

componentes da empresa (departamentos);
 ▪ Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia 

(funcionamento);
 ▪ Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
 ▪ Do todo para as partes.

 ▪ Administração Comportamental: Concentra-se nos aspec-
tos humanos da administração, destacando a importância 
da motivação, liderança e comportamento organizacional. 
Elton Mayo e a Experiência de Hawthorne são referências 
importantes nessa abordagem.
 ▪ Administração Contingencial: Argumenta que não existe 

uma única melhor maneira de administrar. As práticas de 
gestão devem ser adaptadas às circunstâncias específicas de 
cada organização e ao seu ambiente externo.
 ▪ Administração por Objetivos (APO): Desenvolvida por 

Peter Drucker, essa abordagem enfatiza a definição cla-
ra de objetivos e a participação dos colaboradores na sua 
formulação, visando alinhar os objetivos individuais com os 
organizacionais.

 ▸ Importância da Administração
A administração é vital para o sucesso de qualquer organi-

zação. Uma administração eficaz contribui para o alcance dos 
objetivos organizacionais, maximiza a utilização dos recursos 
disponíveis e responde adequadamente às mudanças no am-
biente externo. Além disso, promove um ambiente de trabalho 
saudável, motivador e produtivo, essencial para a satisfação e o 
desenvolvimento dos colaboradores.

Em suma, a administração é um campo multifacetado e di-
nâmico, essencial para o funcionamento eficiente e eficaz das 
organizações. Compreender seus conceitos básicos é fundamen-
tal para qualquer profissional que aspire a contribuir de forma 
significativa para o sucesso organizacional.

Principais abordagens da administração (clássica até 
contingencial)

É importante perceber que ao longo da história a 
Administração teve abordagens e ênfases distintas. Apesar de 
existir há pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, 
a Administração evoluiu seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, 
professor e consultor administrativo), a Administração possui 
7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal 
e agrupamento de autores, com seu enfoque específico. Uma 
abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São 
elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração 
científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmen-
te na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria 
Neoclássica da Administração, dos conceitos iniciais, processos 
administrativos, como os tipos de organização, departamentali-
zação e administração por objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria 
Burocrática e Teoria Estruturalista da Administração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teoria 
Comportamental e Teoria do Desenvolvimento Organizacional 
(DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético 
para a Administração, Teoria Matemática e a Teria de Sistemas 
da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da 
Contingência da Administração.
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